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Questao Discursiva 00530

R.G. ajuizou agédo declaratéria de inexisténcia de débito em face da instituicéo financeira VD, ap6s ter o seu nome levado a protesto em cartério, em razéo do
ndo pagamento de boleto bancéario encaminhado pela financeira no valor de R$ 2.234,00 (dois mil duzentos e trinta e quatro reais). R.G. requereu nédo s6 o
reconhecimento da inexisténcia do débito, como também o cancelamento definitivo do protesto realizado, bem como a indenizagdo pelos danos morais
causados. Diante dos prejuizos acarretados pelo protesto realizado, R.G. pleiteou a suspenséo liminar do mesmo até o julgamento definitivo da lide, medida que
foi deferida pelo juiz antes mesmo da citacdo do réu. Apds o oferecimento da contestacéo e a regular instru¢cdo do processo, a agdo foi julgada totalmente
procedente, tendo sido reconhecida a inexisténcia do débito do autor, com a condenacgéo da instituicdo financeira VD a pagar R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a
titulo de danos morais. A medida liminar fora confirmada, ordenando o julgador o cancelamento definitivo do protesto realizado. Diante da situagdo apresentada,
responda:

a) Que recurso podera ser interposto pela instituicédo financeira VD? Em qual prazo e perante quem devera ele ser interposto? De quem é a competéncia para
julgé-lo?

b) Uma vez interposto o recurso, em quais efeitos devera ele ser recebido? Explique.

c) Apos a leitura das razdes recursais, poderia o juiz retratar-se de seu julgamento? Explique.
Resposta #001114

Por: JULIO CESAR PIOLI JUNIOR 17 de Abril de 2016 as 14:49

a) No presente caso, como o valor da causa esté abaixo de 40 salarios minimos, a parte poderia escolher o rito: o feito poderia tramitar tanto na juizado
civel (procedimento sumarissimo - art. 3°, I, da Lei 9.099/95), como na vara civel comum (rito ordinario).

A deciséo prolata foi uma sentenga, portanto, o recurso cabivel é a apelagdo, no prazo de 15 quinze dias (arts. 1003, §85° c/c 1009, ambos do NCPC).

A depender do rito escolhido, se proposta no Juizado Especial, o recurso sera dirigido ao juizo da causa, e a competéncia para julgamento do recurso sera
da turma recursal, composta por trés Juizes togados, em exercicio no primeiro grau de jurisdicdo (art. 41, §1°, da Lei 9.099/95); se proposta a agdo pelo rito
ordinario, a apelacéo sera dirigida ao juizo da causa, e a competéncia para julgamento sera do tribunal de justica a que o juizo de 1° grau é vinculado (arts.
1.010 e 1.011 do NCPC).

b) O recurso sera recebido no efeito suspensivo e devolutivo (arts. 1.012 e 1013, NCPC), salvo quanto a parte da sentenga que confirmou a tutela provisoria,
que tera efeitos imediatos, operando-se, neste tocante, apenas efeito devolutivo (art. 1.012, §1°, V, NCPC).

c) Na espécie, apos a leitura das razdes recursais, 0 juizo ndo mais podera retratar-se de sua decisao.

Importa destacar que, com o advento do NCPC, sdo duas as hip6teses em que o juizo de 1° grau pode retratar-se de sua sentenc¢a, no prazo de 5 dias,
depois de interposta a apelagdo: 1%) nas hipéteses de sentenca terminativa (julgamento sem resolugéo do mérito - art. 485, §1°, do NCPC); e 22) em caso
de improcedéncia liminar do pedido (art. 332, §3°, do NCPC).

Correcédo #000658

Por: Emanuella Melo 18 de Abril de 2016 as 16:05

A resposta atendeu adequadamente ao que foi questionado, ja situando o tema de acordo com o novo regramento do cédigo de processo civil. Vale
apenas deixar claro que a apelacéo € interposta por peti¢éo dirigida ao Juizo de 1° Grau, sendo as razdes recursais séo dirigidas ao Tribunal competente.
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